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INOBSERVANCIA PELO LOCADOR — EFEITOS

RESUMO

- Assinale-se, por primeiro, que o direito de preferéncia do inquilino & aquisicdo do prédio locado possui
carater estritamente pessoal, ou seja, relativo tdo-somente a pessoa do locador. - Ocorre, todavia, que esse
direito, de contetdo puramente obrigacional, converte-se em direito real, oponivel "erga omnes", com a
averbacao do contrato de locagéo no registro de iméveis. - A nova Lei do Inquilinato, em seu artigo 33,
faculta ao inquilino o direito de exigir que o Poder Judiciério lhe transfira a propriedade do bem locado, desde
gue preenchidos alguns requisitos. - Nesse sentido, preconiza o artigo 33 da Lei n°® 8.245/91: "O locatario
preterido no seu direito de preferéncia podera reclamar do alienante as perdas e danos ou, depositando o
preco e demais despesas do ato de transferéncia, haver para si o imével locado, se o requerer no prazo de
seis meses, a contar do registro do ato no Cartério de Iméveis, desde que o contrato de locacao esteja
averbado pelo menos trinta dias antes da alienacao junto a matricula do imovel." - No caso "sub examine", é
incontroverso o fato de que o locatario foi preterido em seu direito de comprar o imével locado. - Com efeito,
a norma legal exige para o exercicio do direito a adjudicagdo do imdvel que o inquilino: a) requeira, no prazo
de seis meses a contar do registro da transacgéo no cartério de iméveis, o imdvel para si, depositando o
preco e demais despesas do ato de transferéncia, e b) averbe o contrato de locagéo junto a matricula do
imovel pelo menos trinta dias antes da alienacao. - O primeiro requisito foi preenchido pelo inquilino,
subsistindo discusséo acerca da efetivacdo do segundo pressuposto. - No julgamento dos embargos
infringentes, a tese vencedora repeliu o pedido de adjudicacdo do imével, considerando que o locatario ndo
teria averbado o contrato de locagdo com antecedéncia minima de trinta dias da alienacao, que ocorrera em
30 de abril de 1992, data de lavratura da escritura publica de compra e venda. - Por sua vez, o voto vencido
sufragou o entendimento de que a compra e venda do bem operou-se no dia 30 de abril de 1992, mas néo
foi levada a inscricdo no Registro de Iméveis, que daria ao contrato o efeito publicitario exigido pelo artigo
860 do Cddigo Civil. - Nesse sentido, concluiu que a averbacgéo do contrato de locacéo realizada em 09 de
junho de 1992 era tempestiva, ndo havendo descumprimento da norma do artigo 33 da nova Lei do
Inquilinato, o que ensejaria ao inquilino o direito a adjudicagdo do prédio locado. - Tenho que a tese vencida
no julgamento dos embargos infringentes merece prosperar. - A compra e venda de bens iméveis, pelo
sistema adotado pelo Cédigo Civil Brasileiro, é espécie de contrato solene, motivo pelo qual o ajuste se
aperfeicoa quando preenchidas todas as formalidades previstas na lei. - Nesse sentido, ndo basta o simples
acordo de vontade para obrigar as partes contratantes, como ocorre no caso de compra e venda de bens
moveis; exige-se, ao contrario, que o ajuste preencha todos os requisitos formais contidos na lei civil. -
Destarte, na hipotese de alienacao de bens imdveis, a Lei Substantiva Brasileira imp&e, para a aquisi¢cdo da
propriedade do bem, a transcricdo da escritura publica de compra e venda do imdvel no cartdrio imobiliario. -
A esse respeito, € preciso o artigo 530, inciso |, do Cdodigo Civil Brasileiro, ao dispor que: "Art. 530.
Adquire-se a propriedade imével: | - Pela transcricao do titulo de transferéncia no registro do imovel." - E, por
sua vez, dispde o art. 589, § 1° da Lei Substantiva Brasileira: "Art. 589. Além das causas de extin¢éo
consideradas neste Codigo, também se perde a propriedade imével: | - Pela alienagdo. Il - ... lll - ... IV - ... §
1° - Nos dois primeiros casos deste artigo, os efeitos da perda do dominio serdo subordinados a transcri¢cdo
do titulo transmissivo, ou do ato renunciativo, no registro do lugar do imdvel." - Assim, para se proceder a
transferéncia definitiva da propriedade do imovel, é necessario lavrar a escritura publica da alienagéo no



registro imobiliario, caso contrario, permanece o vendedor proprietario do prédio, nos termos do paragrafo
Unico do art. 860 do Cdédigo Civil, que dispde, "in verbis";

EMENTA

Preterido no direito de preferéncia na compra do imével locado, o inquilino podera formular pedido de
adjudicacao compulséria, nos termos do artigo 33 da nova Lei do Inquilinato, desde que requeira, no prazo
de seis meses a contar do registro da transacao no cartdrio de imoveis, o imével para si, depositando o
preco e demais despesas do ato de transferéncia e averbe o contrato de locagéo junto a matricula do imoével
pelo menos trinta dias antes da alienacgéo. - Pelo sistema adotado pelo Cédigo Civil Brasileiro, a propriedade
de bem imovel transfere com a transcrigdo da escritura de compra e venda do bem no registro imobiliario
competente, dai porque somente a partir desse ato é que deve ser contado o prazo de trinta dias para
averbacao do contrato de locacgéo.



